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Legislacao

Diploma - Declaracéo, de 28 de fevereiro de 1989

Estado: vigente

Resumo: De ter sido rectificado o Decreto-Lei n.° 442-B/88, do Ministério das Finangas, que aprova o
Cddigo do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas (IRC), publicado no Diario da Republica,

1.2 série, n.° 277 (2.° suplemento), de 30 de Novembro de 1988.

Publicacao: Diario da Republica n.° 49/1989, 1.° Suplemento, Série | de 1989-02-28, paginas 878-(6) a
878-(7)

Legislacéo associada: -
Histérico de alteracdes: -

Nota: Nao dispensa a consulta do diploma original publicado no Diério da Republica Eletrénico.

PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS - SECRETARIA-GERAL
Declaracao, de 28 de fevereiro de 1989
Para os devidos efeitos se declara que o Decreto-Lei n.° 442-B/88, publicado no Diario da Republica, 1.2
série, n.° 277 (2.° suplemento), de 30 de Novembro de 1988, cujo original se encontra arquivado nesta

Secretaria-Geral, saiu com as seguintes inexactiddes, que assim se rectificam:

No artigo 6.°, onde se |é «nas condi¢cdes ai mencionadas, obtidas anteriormente» deve ler-se «nas
condi¢Bes ai mencionadas, obtidos anteriormente».

No artigo 9.°, onde se |é «em curso & data em vigor do Codigo» deve ler-se «em curso & data da entrada
em vigor do Codigo».

No artigo 13.°, n.° 4, onde se Ié «nos termos do mesmo ndmero sera corrigido em conformidade» deve
ler-se «nos termos do mesmo ndmero serdo corrigidos em conformidade».

No artigo 20.°, n.° 1, alinea a), do Cddigo, onde se |1é «demais pessoas colectivas de direito puablico ou
privado com sede ou direc¢cdo efectiva» deve ler-se «demais pessoas colectivas de direito publico ou
privado, com sede ou direccdo efectivax.

No artigo 4.°, n.° 3, alinea a), do Cédigo, onde se |é «resultantes da sua transformacéo onerosa;» deve
ler-se «resultantes da sua transmissao onerosa;».

No artigo 19.°, n.° 6, do Cdédigo, onde se |1é «a) Manter até ao final» deve ler-se «b) Manter até ao final».

No artigo 29.°, n.° 7, do Cédigo, onde se Ié «<nimero de meses decorrido até ao més anterior» deve ler-
se «numero de meses decorridos até ao més anterior.
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No artigo 30.%, n.° 2, alinea a), do Cddigo, onde se |é «Despesas de investigagdo as realizadas» deve
ler-se «Despesas de investigagdo, as realizadas» e na alinea b), onde se |é «Despesas de
desenvolvimento as realizadas» deve ler-se «Despesas de desenvolvimento, as realizadas».

No artigo 33.°, n.° 2, do Cddigo, onde se Ié «previstas neste artigo considerar-se-do» deve ler-se
«previstas neste artigo, considerar-se-a0».

No artigo 57.°, n.° 1, do Cddigo, onde se Ié «lucro apurado com base na contabilidade seja diverso do
gue o que se apuraria» deve ler-se «lucro apurado com base na contabilidade seja diverso do que se
apuraria».

No artigo 81.°, n.° 1, do Cddigo, onde se 1é «Os servigos referidos artigo 70.° procederdo» deve ler-se
«Os servicos referidos no artigo 70.° procederdo».

No artigo 95.°, n.° 1, do Cdédigo, onde se Ié «sede, direccao efectiva ou estabelecimento estavel» deve
ler-se «sede, direccao efectiva ou o estabelecimento estavel».

No artigo 112.°, n.° 5, do Cddigo, onde se Ié «utilize o recur» o previs 0 neste artigo,» deve ler-se «utilize
0 recurso previsto neste artigo,».

Secretaria-Geral da Presidéncia do Conselho de Ministros, 16 de Fevereiro de 1989. - O Secretario-
Geral, Franca Martins.
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